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Piracicaba se dedicaram a pensá-lo, e seria um erro não as citar aqui. Por isso também 

dedicamos especial agradecimento às mulheres que fazem parte do grupo multissetorial da 

άwŜŘŜ ŘŜ Atendimento e Proteção às Mulheres de PiracicabaέΣ ŦƻǊƳŀŘƻ ǇƻǊ ƭƛŘŜǊŀƴœŀǎ ŦŜƳƛƴƛƴŀǎ 

dos poderes públicos locais e sem o qual este trabalho não teria sido possível.  

Gostaríamos aqui de citar o nome de cada pessoa que contribuiu direta ou 

indiretamente para a realização do trabalho, fazendo-lhes uma homenagem em especial, porém 

se acaso esquecermos de apenas um só nome, isso seria uma falta irreparável. Por isso, 

agradeceremos de maneira generalizada a todos que participaram do processo dessa pesquisa, 

seja na solicitação, no planejamento, na estruturação e na implantação do trabalho, que 

demandou tempo e esforço, e cuja realização só foi possível através da dedicação de cada um 

dos envolvidos em cada uma das etapas.   

E para finalizar, registramos nossa gratidão à Deus que nos deu o dom da vida; às nossas 

famílias, que nos apoiaram paciente e incondicionalmente nas horas dedicadas a este trabalho; 

e à todas as meninas e mulheres vítimas de violência, que nos motivam a continuar com nossas 

pesquisas até que a erradicação da violência contra a mulher seja um objetivo alcançado. 

 

 

 

Renata B. Mansur & Equipe 

Consultoria em Pesquisas 

 
 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Piracicaba carrega, nos seus 253 anos de história, o trabalho e a dedicação de muitas 

mulheres, que batalharam desde nas lavouras e plantações de café, até na árdua tarefa de 

cuidar de suas famílias e formar a sociedade. De modo geral, as mulheres piracicabanas sempre 

foram comprometidas com o desenvolvimento do município e contribuíram, mesmo que de 

maneira velada, para a construção da cidade e de seu desenvolvimento econômico. 

Desde o século XIX, a educação piracicabana contemplou e estimulou o ensino às 

mulheres, através do Colégio Piracicabano, que foi criado em 1881 pela missionária da igreja 

metodista, a americana Martha Watts, que já promovia a educação feminina. Da mesma forma, 

a 9ǎŎƻƭŀ {ǳǇŜǊƛƻǊ ŘŜ !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ά[ǳƛȊ ŘŜ vǳŜƛǊƻȊέ (Esalq USP), criada em 1901; a UNICAMP, 

criada em 1967, entre outras. Gradativamente, através da educação, a sociedade piracicabana 

acompanhou o desenvolvimento dos direitos da mulher no mundo.  

Em Piracicaba é comum encontrarmos não somente nomes de mulheres em escolas, 

mas também em muitas ruas. Nomes como Rua Anita Garibaldi, Rua Ana Neri, Rua Baroneza de 

Rezende, Rua Dona Francisca, Avenida Dona Lydia, entre tantas outras mulheres 

homenageadas, a nos lembrar da força e coragem feminina. 

A saúde da mulher é prioridade, conforme demonstram os dados que serão mostrados 

nessa pesquisa, através dos índices apresentados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de 

Dados ς SEADE, cujos números de todas as variáveis em saúde da mulher estão acima da média 

estadual. 

Diante desse quadro, naturalmente o município demonstra seu interesse em analisar 

dados que possam melhorar ainda mais as políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade 

de vida das mulheres. 

Atualmente, todos os setores públicos incluem em sua Agenda o compromisso de 

erradicar a violência contra a mulher no município. Para tanto, pesquisas como esta, precisam 

ser feitas para se mensurar a proporção do problema, definir metas e estabelecer projetos 

através das demandas analisadas. 

Com esta pesquisa, avançamos no assunto, sabendo que esse estudo não se esgota em 

si mesmo, sendo necessário uma constante atualização dos dados. No entanto, teremos 

cumprido o nosso dever e nossa missão, se a pesquisa puder inspirar novos estudos e 

diagnósticos em prol dos direitos das mulheres e da erradicação da violência contra a mulher 

em Piracicaba.  

 

 

Arthur Alberto Azevedo Ribeiro Neto 

Presidente do IPPLAP 
www.ipplap.sp.gov.br  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Panorama da Violência Contra a Mulher no Mundo 

 

A violência contra a mulher permeia a história da humanidade e embora sempre tenha 

existido, é um assunto reconhecido de forma recente na sociedade, sendo debatido de maneira 

crescente nos setores públicos e sociais voltados à proteção dos direitos humanos no mundo. 

Trata-se de um fenômeno sistêmico, pois ocorre de maneira generalizada, não apenas na 

sociedade brasileira, mas em todo o mundo, e está relacionado aos padrões das relações de 

gênero, ou seja, da idealização biopsicossocial do masculino e do feminino pela sociedade, e ao 

modo como essas relações de gênero se estabelecem. 

Não existe um consenso no meio acadêmico quanto à terminologia utilizada para 

designar a violência sofrida pelas mulheres. Entre as mais comuns estão: violência de gênero, 

violência doméstica, violência intrafamiliar, violência de parceiro íntimo e violência conjugal. 

Nesta pesquisa será adotado o termo "violência contra a mulher", por ser esta a denominação 

mais frequente utilizada não apenas pelos movimentos de mulheres e movimentos feministas 

brasileiros desde a década de 1970, mas também por diversas Conferências e Convenções 

internacionais. 

Ao falar sobre violência, será adotada a definição de Minayo (1994), que afirma ser este 

um complexo fenômeno biopsicossocial, passível de entendimento apenas a partir da 

especificidade histórica, uma vez que, na configuração da violência, se cruzam problemas da 

política, da economia, da moral, do direito, da psicologia, das relações humanas e institucionais 

e do plano individual. 

A exemplo da importância e a contemporaneidade do tema άǾƛƻƭşƴŎƛŀ ŎƻƴǘǊŀ ŀ ƳǳƭƘŜǊέ 

no mundo, considera-se que a Conferência Mundial sobre as Mulheres, ou Plataforma Beijing, 

realizada pela Organização das Nações Unidas - ONU, em 1995, representou desde então um 

marco para a promoção de políticas voltadas aos direitos da mulher. 

Entre os direitos fundamentais citados na promoção da agenda, apontamos o 

enfrentamento à violência contra as mulheres, cujas tipificações dos crimes foram descritas 

como discriminação, violência física, psicológica, econômica e sexual. Dentre as formas de 

violência citadas, destacou-se o tráfico sexual de mulheres e meninas, que foi declarado como 

uma das mais persistentes violações dos direitos e da dignidade de mulheres. O documento 

salientou também a importância do enfrentamento à violência cometida especificamente 

contra a mulher indígena, negra, migrante, pobre ou habitante de comunidades rurais.  

Ressaltou-se, ainda, que os danos diretos que as violações de direitos incutem nas 

mulheres e meninas no mundo são traduzidos em um medo frequente de fazerem valer seus 

direitos fundamentais, tais como o de ir e vir, o de frequentar espaços públicos e o de ocupar de 

espaços de poder. Isso porque as mulheres são constantemente privadas de suas liberdades, 

em virtude das manifestações que a maioria dos homens expressam de naturalização dessas 

violações, além da percepção de que a impunidade a esses e outros tipos de violência contra as 

mulheres é uma realidade bastante provável, conforme dados que serão apresentados ao longo 

desta pesquisa. 

Após 25 anos da Conferência de Beijing, mesmo com avanços nas políticas públicas de 

enfrentamento da violência contra a mulher em muitas partes do mundo, há ainda altos índices 

de violência na atualidade, como aponta o relatório da ONU, publicado em junho de 2019, que 



 

indica que uma em cada cinco mulheres com idade entre 15 e 49 anos, ou seja, cerca de 780 

milhões de mulheres (que correspondem a 17,8% das mulheres do planeta) já sofreram violência 

física e/ou sexual.  

 

Dados Nacionais 

 

O Estado brasileiro, signatário da Conferência de Beijing e da Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir E Erradicar A Violência Contra A Mulher ς ŀ Ϧ/ƻƴǾŜƴœńƻ 5Ŝ .ŜƭŞƳ 5ƻ tŀǊłέ, 

de 1994 ς e insuflado pela nova Constituição da República de 1988, realizou uma significativa 

evolução com vistas ao enfrentamento da violência contra a mulher ao longo das últimas 

décadas. A maior delas, sem dúvida, foi a criação da Lei Maria da Penha, promulgada em 

07/08/2006. Considerada pela Organização das Nações Unidas a terceira melhor legislação em 

favor dos direitos das mulheres do mundo, a Lei Maria da Penha merece destaque pois foi 

amplamente difundida em todo o país.  

Conforme aponta pesquisa apoiada pela Campanha Compromisso e Atitude, em 

parceria com a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (2013), 98% 

da população brasileira já ouviu falar da Lei Maria da Penha, mas ainda assim, a melhoria da 

condição feminina decorrente de sua aplicação é gradual e está em curso. 

Em termos numéricos, de acordo com estudo realizado pelas Nações Unidas para os 

Direitos Humanos (ACNUDH), o Brasil foi considerado em 2016 o 5º lugar no ranking mundial de 

feminicídio no mundo, o que gerou resposta por parte do Governo Federal na criação de 

Diretrizes Nacionais no Enfrentamento ao Feminicídio. No entanto, o feminicídio é apenas a 

ponta do iceberg da violência contra a mulher e representa o desfecho mais extremo do 

problema. 

Dados da pesquisa realizada pelo Instituto Data Popular (2014) indicam que três em 

cada cinco mulheres jovens já sofreram violência em relacionamentos, ou seja, mesmo as 

meninas e jovens da ŎƘŀƳŀŘŀ άgeração Zέ όnascidas após 1995) vivem alto índice de violência, 

apesar das políticas públicas já implantadas no país, desde a Convenção de Belém do Pará. 

Segundo o Painel de Violência Contra Mulheres do Senado Federal, em 2017 as 

brasileiras realizaram mais de 220 mil Notificações de Saúde e cerca de 450 mil processos no 

Poder Judiciário, todos decorrentes de violência contra a mulher. Dados do Atlas da Violência 

2020 apontam que, entre 2008 e 2018, o Brasil teve um aumento de 4,2% nos assassinatos de 

mulheres, sendo que, no Estado de São Paulo, esse aumento foi de 36,3%. Números expressivos 

como esses nos levam a perceber o crescimento das notificações feitas pelas mulheres, tanto 

no âmbito da saúde, quanto da justiça. 

Para confirmar esse fato, vejamos o que nos mostram os dados do Ministério da Saúde, 

por meio do Sistema de Agravos de Notificação ς SINAN: de 2009 a 2016, houve um aumento 

de 680% nas notificações de violência física, um aumento de 590% de notificação de violência 

psicológica, um aumento de 1100% de casos de estupros e um aumento de 275% de violência 

por arma de fogo contra a mulher, todos praticados por cônjuge ou namorado da vítima. 



 

Já os números levantados pelo Poder Judiciário, segundo o Conselho Nacional de Justiça, 

apontam que mais de 1 milhão de processos relacionados à lei Maria da Penha correm na Justiça 

e quase 400 mil medidas protetivas tiveram de ser aplicadas em 2018. 

Sobre casos específicos relacionados ao feminicídio, em 2018, o aumento foi de 34% em 

relação a 2016, passando de 3.339 casos para 4.461. 

Portanto, a interpretação desse expressivo crescimento dos números de notificações 

denota a hipótese de que não há apenas uma disparada na criminalidade contra mulheres, mas 

de que a publicidade da Lei Maria da Penha e as campanhas para estimular as vítimas a 

denunciarem os autores de violência repercutiram de tal forma, que as mulheres ς antes 

silenciadas ς passaram a delatar os autores da violência ao longo do tempo. 

Por outro lado, de acordo com o Sistema de Indicadores de Percepção Social do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2014ύΣ ŜƳōƻǊŀ фм҈ Řƻǎ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻǎ ŀŦƛǊƳŜƳ ǉǳŜ άƘƻƳŜƳ 

ǉǳŜ ōŀǘŜ ƴŀ ŜǎǇƻǎŀ ǘŜƳ ŘŜ ƛǊ ǇŀǊŀ ŀ ŎŀŘŜƛŀέΣ ŀƴǘŀƎƻƴƛŎŀƳŜƴǘŜ со҈ ŎƻƴŎƻǊŘŀƳ ǉǳŜ άŎŀǎƻǎ ŘŜ 

violência dentro ŘŜ Ŏŀǎŀ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŘƛǎŎǳǘƛŘƻǎ ǎƻƳŜƴǘŜ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀέΦ !ƭŞƳ 

disso, 89% dos entrevistados ǇŜƴǎŀƳ ǉǳŜ άŀ ǊƻǳǇŀ ǎǳƧŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƭŀǾŀŘŀ ŜƳ Ŏŀǎŀέ Ŝ ун҈ ǉǳŜ 

άŜƳ ōǊƛƎŀ ŘŜ ƳŀǊƛŘƻ Ŝ ƳǳƭƘŜǊ ƴńƻ ǎŜ ƳŜǘŜ ŀ ŎƻƭƘŜǊέΦ  

Essa pesquisa deixa evidente que um dos maiores motivos de os índices brasileiros de 

violência contra a mulher serem tão alarmantes e de não apresentarem uma curva decrescente, 

apesar de toda publicidade e campanhas realizadas nesse sentido, é o fator cultural. Em outras 

palavras, pode-se afirmar que essa forma de violência apresenta grande capilaridade no tecido 

social brasileiro, uma vez que encontra sua permanência profunda nas formas de representação 

social e nas construções simbólicas das relações de gênero presentes nas mentalidades de 

homens e mulheres em nosso país. 

Por conta desse quadro social do problema, acima demonstrado, mesmo que algumas 

políticas públicas de qualidade estejam sendo implementadas no Brasil assim como novas leis ς  

como por exemplo, a Lei 11.340/06 conhecida como Lei Maria da Penha, já citada 

anteriormente; a Lei 12.015/09, dos crimes contra a dignidade sexual; a Lei 12.737/12, 

conhecida como a Lei Carolina Dieckmann, de crimes cibernéticos; a Lei 12.845/13, conhecida 

como Lei do Minuto Seguinte, que oferece garantias a vítimas de violência sexual, como 

atendimento imediato no SUS;  a Lei 12.650/15, conhecida como Lei Joana Maranhão, que 

alterou os prazos de prescrição contra abusos sexuais cometidos contra crianças e adolescentes; 

a Lei 13.104/15, conhecida como Lei do Feminicídio que alterou as tipificações das mortes de 

mulheres por violência doméstica ou discriminação em crime hediondo; a Lei 13.718/18 de 

importunação sexual;. Mesmo com tantas leis em prol dos direitos de meninas e mulheres, ainda 

há que se pensar em estratégias integradas, envolvendo o poder público, iniciativa privada e 

sociedade civil, para o desenvolvimento de projetos que visem a transformação social, baseados 

especialmente na alteração de normas sociais e de convivência.  

Tendo em vista que os grupos sociais carecem de mecanismos de conscientização e 

organização, sugere-se a implementação de planos de ações integradas, que alcancem não 

somente as comunidades mais vulneráveis, mas também famílias de classes média e média-alta, 

a fim de que todos tenham a oportunidade de ressignificarem o que é aceitável ou inaceitável 

no comportamento social, modificando, assim, as formas de pensar e de agir em sociedade.  

Já se observarmos esse problema sob a perspectiva econômica, veremos que a violência 

contra a mulher gera custos muito altos na economia brasileira. Mesmo ainda não encontrando 



 

estudo oficial dessa temática no Brasil, podemos citar o estudo feito nos Estados Unidos, que 

aponta que o custo da violência doméstica entre casais ultrapassa US$ 5,8 bilhões por ano, 

sendo US$ 4,1 bilhões somente em serviços médicos e US$ 1,8 bilhões em perda de 

produtividade. Tais números mostram a necessidade em se adotar políticas públicas 

preventivas, como fez a Colômbia, por exemplo, destinando em 2003 US$ 73 milhões, ou seja, 

o equivalente hoje a cerca de 400 milhões de reais, para programas de prevenção à violência 

doméstica. No Brasil, entretanto, os recursos federais voltados para ações de combate à 

violência contra a mulher diminuíram em 95% nos últimos 5 anos. Em 2015 o orçamento da 

Secretaria da Mulher foi de 119 milhões de reais, e foi para 5,3 milhões em 2019. 

Com base nos dados da pesquisa americana pode-se afirmar que a violência contra a 

mulher provoca o aumento de gastos públicos de maneira intersetorial: a começar com a Saúde 

Pública, computando gastos com consultas de emergência, tratamentos de saúde, consultas 

psicológicas, psiquiátricas e medicação; serviços do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, 

Ministério Público, Setores Administrativos e todos os honorários provenientes dessas 

demandas; gastos com serviços sociais, aumentando a carência por segurança social, refúgios, 

Casa Abrigo e Centro de Atendimentos à Mulher; serviços de Segurança Pública, policiamento e 

disques denúncias.  

Deve-se adicionar a esses custos, a perda de produtividade da mulher no trabalho, as 

faltas, acidentes por medo, distração, fuga e demais problemas que repercutem em gastos e 

improdutividade. E não podemos deixar de citar os custos que o autor de violência gera ao 

Estado, considerando toda a estrutura do Poder Judiciário envolvida nos processos, 

condenações e prisões desses homens. Por fim, os problemas familiares decorrentes dessa 

violência, atingem também os filhos, o que gera ao país um alto custo, não somente econômico, 

mas também social, transformando o problema estrutural em algo cíclico, visto que os filhos 

reproduzem em suas próprias vidas quando adultos, o que presenciaram dentro de suas casas.  

No entanto, para que a implementação de políticas públicas esteja alinhada não só com 

as suas respectivas dotações orçamentárias, mas principalmente com as demandas sociais, o 

levantamento de dados estatísticos é fator essencial para se mensurar a proporção do 

problema. A ausência de dados cria uma obstrução ao desenvolvimento de estratégias de 

enfrentamento à violência contra a mulher, como apontado no documento Textos para 

Discussão 196, do Senado Federal (2016), referente às Lacunas do Enfrentamento à Violência 

Contra a Mulher. 

Importante destacar também que está prevista na Lei Maria da Penha, em seu artigo 8º 

Inciso II, a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com 

a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às consequências e à 

frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a 

serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas. 

Portanto, tratar o assunto da violência contra as mulheres no país de maneira integrada, 

com medidas tomadas nas áreas econômica, social, educacional, cultural etc., parece ser fator 

decisivo para dirimir tais problemas, que se encontram tão impregnados em nosso tecido social, 

como tem-se demonstrado até aqui. Para isso, o papel e a prioridade dos gestores políticos deve 

ser a implementação de políticas públicas para as mulheres, tanto no âmbito municipal, quanto 

no estadual e no federal. 

 



 

Dados do Estado de São Paulo 

 

O Governo do Estado de São Paulo em 14 de setembro de 2011, promulgou a Lei 14.545, 

que estabelece a Organização de banco de dados contendo índices de violência, praticados 

contra a mulher no Estado de São Paulo. Em seu Artigo 1º, o Poder Executivo compromete-se a 

organizar um banco de dados destinado a dar publicidade aos índices de violência contra a 

mulher, a fim de instrumentalizar a formulação de políticas de segurança pública no Estado de 

São Paulo. Já em seu Artigo 3º, determina que as despesas decorrentes da aplicação desta lei 

devem correr à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Desta forma, a Secretaria Estadual de Segurança Pública, publica todo mês desde 2011, 

dados estatísticos. De acordo com a análise realizada, verifica-se através dos dados dos Boletins 

Estatísticos Eletrônicos disponibilizado na plataforma, que de 2015 a 2019, os crimes com maior 

incidência de ocorrências foram os de Ameaça, seguido de Lesão Corporal Dolosa, Crimes contra 

a honra e Estupro de Vulnerável, que somam 96,6% de todos os crimes ocorridos no Estado de 

São Paulo entre o quinquênio de 2015 a 2019. 

 

 

Tabela 1 ς Número de ocorrências de violência contra a mulher no Estado de São Paulo no período de 2015 a 2019. Fonte: B.E.E. 
(Boletim Estatístico Eletrônico). 

 

Entre o período estudado, verificamos um aumento de 16% no total de ocorrências, 

comparando-se o ano de 2015 a 2019 no Estado de São Paulo. Entre os crimes que tiveram um 

aumento na incidência entre o período estudado, citamos os crimes de Ameaça com 11% de 

aumento na incidência, Lesão Corporal Dolosa com 7% de aumento na incidência, Invasão De 

Domicílio com 16% de aumento na incidência, Tentativa De Homicídio com 46% de aumento na 

incidência.  

Ressalva-se que os dados de 2018 e 2019 cujas naturezas Homicídio Doloso, Estupro e 

Estupro de Vulnerável (consumado e tentado) referem-se à quantidade de vítimas, havendo ou 

não violência doméstica associada no Boletim de Ocorrência. Nestes casos temos que Homicídio 

TIPIFICAÇÃO DO CRIME 2015 2016 2017 2018 2019 Total Variação % Total

AMEAÇA 58826 58963 57508 57296 65135 297728 11% 44,95%

LESÃO CORPORAL DOLOSA 51331 52336 50665 50688 54910 259930 7% 39,24%

CALÚNIA - DIFAMAÇÃO - INJÚRIA 13618 14289 12750 11743 12128 64528 -11% 9,74%

ESTUPRO DE VULNERÁVEL CONSUMADO418 410 470 7948 8564 17810 1949% 2,69%

ESTUPRO CONSUMADO 502 433 516 3226 3120 7797 522% 1,18%

DANO 1013 933 845 897 938 4626 -7% 0,70%

MAUS TRATOS 393 352 329 356 349 1779 -11% 0,27%

INVASÃO DE DOMICÍLIO 328 336 303 334 380 1681 16% 0,25%

ESTUPRO TENTADO 43 35 52 791 721 1642 1577% 0,25%

TENTATIVA DE HOMICÍDIO 272 298 282 303 397 1519 46% 0,23%

CONSTRANGIMENTO ILEGAL 233 194 175 112 199 913 -15% 0,14%

HOMICÍDIO DOLOSO (exclui FEMINICÍDIO)85 88 85 325 261 844 207% 0,13%

ESTUPRO DE VULNERÁVEL TENTADO 0 0 0 327 300 627 -8% 0,09%

OUTROS C/C/ DIGNIDADE SEXUAL 39 37 50 117 324 567 731% 0,09%

FEMINICÍDIO 0 0 0 136 184 320 35% 0,05%

HOMICÍDIO CULPOSO 27 5 5 3 7 47 -74% 0,01%

TOTAL OCORRÊNCIAS 2015 A 2019 127128 128709 124035 134602 147884 662358 16% 100,00%



 

Doloso (Exclui Feminicídio) teve 207% de aumento na incidência, os casos de Estupro De 

Vulnerável Consumado apresentaram um aumento de 1949% de incidência, o crime de Estupro 

Consumado apresentou um aumento de 522% na incidência, o Estupro Tentado apresentou um 

aumento de 1577% e Outros crimes de Dignidade Sexual apresentaram um aumento de 731% 

na incidência das ocorrências. 

Considera-se nessa visualização Feminicídio (Inc. VI, §2º do art. 121 do código penal) 

apenas os casos onde esse agravante foi incluído entre as naturezas no Boletim de Ocorrência, 

e temos que o crime de Feminicídio teve 35% de aumento na incidência das ocorrências entre 

2015 a 2019.  

Os crimes que apresentaram menor incidência nas ocorrências do período de 2015 a 

2019, foram os de Calúnia - Difamação ς Injúria, com uma redução de -11% de ocorrências, o 

crime de Dano que apresentou uma variação percentual de -7%, o crime de Maus Tratos com -

11%, o crime de Constrangimento Ilegal que apresentou uma variação de -15%, o crime de 

Estupro De Vulnerável Tentado com -8% e o crime de Homicídio Culposo com a variação de -

74% no registro de ocorrências do período. 

 

 

Gráfico 1 ς Maiores ocorrências de violência contra a mulher no Estado de São Paulo no período de 2015 a 2019. Fonte: B.E.E. 
(Boletim Estatístico Eletrônico). 

 

Dados do Município de Piracicaba 

 

Piracicaba é um município do interior do Estado de São Paulo e localiza-se a 554 metros 

de altitude, na ƳŞŘƛŀ ŘŜǇǊŜǎǎńƻ ǇŜǊƛŦŞǊƛŎŀ ǇŀǳƭƛǎǘŀΣ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǇŀǊŀƭŜƭƻǎ нлȏолΩŜноέ Ŝ ŜƴǘǊŜ ƻǎ 

ƳŜǊƛŘƛŀƴƻǎ ŘŜ птȏолΩ Ŝ пуȏмлΩ ²ΦDΦ όRANZANI, 1976, p.13.). Sua área territorial é 1.376,91 Km2, 

sendo o 19° Município do Estado em extensão, segundo dados do Censo do IBGE 2010. Sua área 

urbana é 229,66 Km2 e sua área rural é 1.147,25 Km2. O relevo é uma topografia pouco 

acidentada e o clima é tropical de altitude Cwa. 

O município, que está localizado a 152 km da capital do Estado de São Paulo, integra a 

região administrativa de Campinas e é servida pelas Rodovias SP 127, SP 147, SP 304 e SP 308.  
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Quando passamos a um aprofundamento das análises dos dados estatísticos, observa-

se que no âmbito municipal nem sempre há um espelhamento em comparação aos dados 

estaduais ou federais, ou seja, cada município tem suas particularidades, embora sejam 

observados alguns padrões. Como exemplo, tomemos o índice de que, no Brasil, a maioria das 

mulheres vítimas de violência são negras e pardas, correspondendo a 60% dos casos. No 

entanto, na cidade objeto do estudo, Piracicaba, temos um índice de violência de 70% de 

mulheres brancas, o que corresponde ao quadro comparativo do total da população branca 

feminina no município, conforme dados que apresentaremos a seguir. Por essa razão, estudos 

locais, como a presente pesquisa, são extremamente relevantes, para que se possam levantar 

números estatísticos que embasem novas políticas públicas na cidade, visando uma intervenção 

eficiente e eficaz por parte dos gestores municipais. 

Segundo fontes do IBGE, a população total da cidade é de 364.571, sendo 178.345 de 

homens e 186.226 de mulheres em 2010. A população de brancos em Piracicaba é de 72%, a 

população parda é de 21%, a população preta é de 6,3%, a amarela é de 0,59% e a indígena e 

sem declaração somam 0,06%, conforme dados do IBGE publicados no site do IPPLAP. 

 

 

Tabela 2 ς População Censitária Por Cor e Gênero No Município De Piracicaba - 2000 E 2010. Fonte IBGE. 

 

Dados atualizados da Fundação SEADE 2020, informam que o município possui um 

índice de 282,91 de densidade demográfica, 0,68% de taxa geométrica de crescimento 

populacional, 98% de taxa de urbanização, possui 17% de população com menos de 15 anos e 

16% de população com mais de 60 anos, sendo de 95% o índice de envelhecimento da 

população, o que representa um índice maior que a média estadual em 14% (2020).  

A taxa de mortalidade infantil é de 10,9 a cada mil nascidos vivos (2018), abaixo da 

média estadual; a taxa de cesáreas realizadas no município é de 70% (2016), quase 11% a mais 

que a média estadual; os nascidos com baixo peso com menos de 2,5kg é de 8,9% (2016) e 

menor que a média estadual em 0,2%. O índice de fecundidade geral é de 48,21 por mil mulheres 

de 15 a 49 anos, abaixo da média estadual e que apresenta decréscimo na linha de tendência 

comparado aos Censos anteriores. A taxa de nascidos vivos de mães com menos de 18 anos é 

de 3,5%, número menor que a média estadual em 1,1%. Em 2016, 82,6% das gestantes fizeram 

sete ou mais consultas de pré-natal, um índice 3,6% maior que a média do Estado de São Paulo. 

Esse conjunto de dados demonstram que o município possui políticas públicas de atenção à 

saúde da mulher e se encontra acima da média estadual, porém, apesar dos indicadores 



 

apresentarem resultados eficientes em saúde da gestante, o número de leitos do SUS é de 0,85 

por mil habitantes (2019), abaixo do índice da média estadual em 0,33%. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Piracicaba é 0,785 em 2010, o que 

situa o município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799), 

ocupando a 40ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros. A dimensão que mais contribui 

para o IDHM do município é longevidade, com índice de 0,848, seguida de renda, com índice de 

0,797, e de educação, com índice de 0,717. 

 

Territorialidades 
Esperança de 
vida ao nascer 
2010 

IDHM 2010 
IDHM Renda 
2010 

IDHM 
Longevidade 
2010 

IDHM Educação 
2010 

Brasil 73,94 0,727 0,739 0,816 0,637 

Piracicaba (SP) 75,88 0,785 0,797 0,848 0,717 

Elaboração: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Pnud Brasil, Ipea e FJP, 2020.   

 
Tabela 3 ς Comparativo de Índice de Desenvolvimento Humano da população brasileira e a população de Piracicaba. Censo de 2010. 
Fontes: dados do IBGE e de registros administrativos, conforme especificados nos metadados disponíveis em: 
http://atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca. 

 

Com o intuito de melhor entender a diferença de IDHM entre homens e mulheres em 

Piracicaba, calculou-se o IDHM ajustado à educação, longevidade e renda do trabalho, conforme 

tabela abaixo.  

 

Tabela 4 ς Comparativo de Índice de Desenvolvimento Humano entre homem, mulher, brancos e negros aplicado a IDHM de Renda, 

Longevidade e Educação. Censo de 2010. Fontes: dados do IBGE e de registros administrativos, conforme especificados nos 

metadados disponíveis em: http://atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca. 

 

Pelas observações no IDHM de educação, podemos verificar que as mulheres possuem 

mais escolaridade que os homens. Já a taxa de longevidade dos homens é menor. Como hipótese 

a esse dado, alguns pesquisadores, como Lima, Büchele e Clímaco (2008), alegam que: em 

função de a agressividade fazer parte do processo de socialização masculina, isso contribui para 

que dados epidemiológicos apontem para elevados índices de morbidade e mortalidade 

masculina, especialmente relacionadas a causas externas (homicídio, suicídio e acidente de 

trânsito). Uma breve busca no TabNet e no Sistema de Informações sobre Mortalidades/SIM é 

suficiente para verificar esses fatos e ilustrar porque os homens vivem, em média, sete anos a 

menos do que as mulheres no Brasil. 



 

Quanto ao IDHM ajustado a renda, temos que os homens possuem um rendimento 

médio maior que o das mulheres, dado que confronta o índice de menor escolaridade. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da população negra, em 2010, é de 

0,722 e o da população branca é de 0,811. Em números absolutos, a diferença entre ambos é de 

0,089. A população negra possui menor índice, sendo no IDHM de educação, longevidade e 

renda. Tais números ajudam a confirmar o fenômeno da desigualdade racial, como herança das 

lentas mudanças históricas após o período de mais de 300 anos de escravização das populações 

africanas e afrodescendentes, fenômeno persistente no Brasil e que resulta em desvantagens à 

população negra brasileira no acesso aos direitos humanos, políticos e sociais de maneira geral.  

O município de Piracicaba vem adotando medidas para combater o crime de racismo e 

a desigualdade social derivada dele. Como exemplo de alguns projetos, citamos a criação do 

CONEPIR - Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de 

Piracicaba, a criação da Rede de Defesa às Vítimas de Preconceito Racial e também o Disque 

Racismo 156, da Prefeitura, que acolhe denúncias de racismo e as encaminha ao Ministério 

Público. 

No entanto para que o preconceito racial seja apenas uma experiência do passado, vale 

ressaltar a importância de se combater principalmente o racismo contra as mulheres negras, 

que representam a síntese de duas grandes opressões, a de gênero e a de raça. Desta forma, 

para que as mulheres negras possam ter condiœƿŜǎ ŘŜ ŜǎŎŀǇŀǊ Řŀ άŀǎŦƛȄƛŀ ǎƻŎƛŀƭέΣ ŎƻƳƻ ōŜƳ 

define a filósofa, escritora e ativista antirracismo do movimento social negro brasileiro, Sueli 

Carneiro, ŘŜǾŜƳƻǎ άŜƴŜƎǊŜŎŜǊ ƻ ŦŜƳƛƴƛǎƳƻέ, criando meios de incluir a participação das 

mulheres negras nos movimentos que envolvam reivindicações de direitos da mulher, sendo 

necessária uma abordagem global nos movimentos que leve em consideração aspectos que 

abarquem simultaneamente questões de raça, classe social, religião, idades e outras. A autora 

defende ainda que uma das formas de luta contra a opressão de gênero é a contestação dos 

estereótipos socialmente construídos sobre o papel da mulher na estrutura do sistema.  

Para Maria Aparecida da Silva Bento, psicóloga e ativista brasileira, considerada pela 

revista The Economist uma das 50 profissionais mais influentes do mundo no campo da 

diversidade, há ausência de mulheres negras nos espaços onde as mulheres brancas estão 

avançando e isso deve ser repensado. E, para concluir, citamos Jurema Pinto Werneck, feminista 

negra, médica, autora e doutora em Comunicação e Cultura pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, que defende que as pessoas sensíveis para as causas dos direitos humanos devem 

estar prontas para lidar com as diferenças, abrirem-se ao diálogo respeitoso e disponível à fala 

Ŝ Ł ŜǎŎǳǘŀΣ ǎŜƴŘƻ ƛǎǎƻ ǳƳ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ŘŜ ŎŀŘŀ ǳƳ ŘŜ ƴƽǎέΦ  

Levando em conta o engajamento necessário à conscientização da violência contra as 

mulheres, independentemente de suas cores, faz-se necessário a inserção dos homens nas 

rodas de debate, ressaltando a urgência por um repensar dos processos de socialização 

masculina, cuja a agressividade é uma forma aceita da prova de masculinidade social. 

Segundo Relatório da ONU (2006), a participação dos homens na elaboração de ações 

de prevenção da violência contra a mulher, são um dos conceitos norteadores da prevenção de 

violência e a realização de projetos de reabilitação com os agressores, representam uma possível 

estratégia de prevenção. 

Dada a importância da sensibilização e de trabalhos de conscientização junto aos 

autores da violência, a cidade de Piracicaba tem realizado há cerca de dois anos, um importante 



 

trabalho através da parceria entre o Ministério Público, a Defensoria Pública e a faculdade de 

Psicologia da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP. Trata-se do projeto chamado 

άDǊǳǇƻ wŜŦƭŜȄƛǾƻέΣ ǉǳŜ Ŧƻƛ amparado pela Lei 13.984 de 03 de abril de 2020, e alterou o artigo 

22 da Lei Maria da Penha, para estabelecer como medidas protetivas de urgência a frequência 

do agressor em centro de educação, de reabilitação e de acompanhamento psicossocial.  

Diante do exposto, verifica-se o interesse que os diversos órgãos públicos do município 

possuem nas políticas de enfrentamento à violência contra a mulher, citando o importante 

grupo multissetorial chamado Rede de Atendimento e Proteção às Mulheres de Piracicaba. 

Trata-se de um grupo de trabalho composto por membros mulheres, trabalhadoras do Poder 

Judiciário, Poder Legislativo e Poder Executivo, das esferas municipais, estaduais e federais. O 

grupo de trabalho é formado por autoridades do Ministério Público, Defensoria Pública, Câmara 

de Vereadores Municipal, Secretarias da Educação, Secretaria da Saúde, Segurança Pública, 

Assistência Social, Guarda Municipal, Conselho Municipal da Mulher, entre outros que, desde 

2018, somam esforços na proposta formal de políticas públicas voltadas ao atendimento e 

proteção das mulheres no município.  

O histórico do importante grupo se iniciou no dia 8 de março de 2018, Dia Internacional 

da Mulher, na Câmara de Vereadores de Piracicaba, em uma reunião voltada para propostas de 

possíveis formas de enfrentamento à violência contra a mulher no município. Desde então, o 

grupo da Rede, reúne-se mensalmente, sob a coordenação do Conselho Municipal da Mulher e 

da Procuradoria Especial da Mulher da Câmara de Vereadores de Piracicaba, a fim de contribuir 

para a formulação de políticas públicas.  

Segundo o Relatório de Serviços de Prevenção, Atendimento E Proteção Às Mulheres no 

Município De Piracicaba, de autoria do Grupo de Trabalho Rede de Atendimento e Proteção às 

Mulheres de Piracicaba (2020), esclarece: 

 

O estabelecimento e a ampliação da política municipal de prevenção 

e enfrentamento a todas as formas de violência contra a mulher é um anseio 

da sociedade. Essa política, voltada aos direitos das mulheres, 

constitucionalmente definidos e detalhados em legislação própria, abrange o 

acolhimento das mulheres em situação de violência, com orientação, apoio e 

assistência adequados a cada caso particular; a promoção do atendimento 

especializado e continuado às mulheres em situação de violência, pelo 

atendimento imediato, com o acolhimento em Casa Abrigo, quando for o 

caso, e o atendimento e acompanhamento continuado para assegurar a 

saúde e a integridade física, moral e psicológica; o desenvolvimento de ações 

interdisciplinares e intersetoriais de atendimento prioritário de natureza 

médica, psicológica, jurídica e de assistência social às mulheres em situação 

de violência.  

Para tanto, as mulheres contam com uma rede de serviços 

especializados e não especializados, dos âmbitos municipal, estadual e 

federal; profissionais de órgãos públicos ou instituições privadas capacitados 

para o adequado acolhimento e atendimento à mulher em situação de 

violência de modo a não revitimizá-la e garantir, portanto, que não seja 

obrigada a reviver a violência a cada novo atendimento relacionado à 

situação de violência vivida; e também com entidades de apoio e assessoria, 

para disponibilização das informações.  

 



 

Desta forma, vale ressaltar que o município de Piracicaba, possui respaldo de 

autoridades e vontade política que permeia todos os setores públicos no enfrentamento à 

violência contra a mulher, sendo um município que prioriza ações voltadas aos direitos das 

mulheres. 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA 

De abordagem quantitativa, a presente pesquisa visou quantificar a frequência de 

fenômenos de violência contra a mulher no município de Piracicaba, para possibilitar de forma 

imparcial, uma melhor análise do que se produz em termos de dados e relatórios.  

Sua natureza básica objetivou gerar conhecimentos novos para avanço da ciência dos 

dados, visando a melhoria da predição e compreensão de fenômenos sociais sobre a violência 

contra a mulher no município. 

Seu objetivo descritivo proporcionou a caracterização de certos fenômenos, 

estabelecendo relações entre variáveis, o que envolveu técnicas de coleta de 

dados padronizados, para que fosse traçado o perfil da mulher vítima de violência em Piracicaba, 

além do entendimento das demandas locais. 

O procedimento utilizado na pesquisa foi a coleta documental de dados, elaborado a 

partir de materiais que ainda não haviam recebido tratamento analítico, sendo esses, materiais 

que possuíam dados quantitativos de violência contra a mulher no município de Piracicaba, dos 

seguintes órgãos públicos: Ministério da Saúde; o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos; Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo; Prefeitura do Município de Piracicaba através da Secretaria da Saúde, Secretaria 

Municipal de Ação e Desenvolvimento Social e a Guarda Civil Municipal; e entidades locais de 

apoio à mulher. 

A presente pesquisa usou o total de amostra da população do banco de dados 

disponibilizado pelos órgãos públicos, sendo considerada como um Censo, por abranger a 

totalidade de dados fornecidos pelos órgãos pesquisados. Os dados possuíram em alguns casos 

missing values, ou dados faltantes, porém mantendo seu nível de confiança em 99% em quase 

sua totalidade e menos de 1% de margem de erro.  

A pesquisa foi organizada por meio de três etapas, que se deram da seguinte forma: 

a) Fase Preliminar: Definição e abordagem do problema; 

b) Fase de Estruturação: Confecção do desenho do instrumento, definição do campo e de 

métodos; 

c) Fase de Implementação: coleta, análise de dados e resultados. 

A coleta de dados se deu nos bancos de dados documentais, cujo estudo compreendeu o 

período de 2015 a 2019, sendo eles: 

¶ Coleta de dados da Secretaria de Segurança Pública, do banco de dados de Boletins de 

Ocorrência; 

¶ Coleta de dados junto à Secretaria Municipal da Saúde, do banco de dados do 

documento "Ficha de Informação de Agravos de Notificação";  

¶ Coleta de dados junto ao Departamento de Enfrentamento à Violência do Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, cujos dados se referem à Denúncias 



 

registradas no Sistema Integrado de Atendimento à Mulher e Ouvidoria (SIAM/ 

SONDHA). 

¶ Dados documentais da Guarda Municipal; 

¶ Coleta de Dados processuais do Poder Judiciário; 

¶ Coleta de dados documentais da Secretaria Municipal de Assistência Social, através de 

Dados internos da Secretaria; 

¶ Pesquisa primária Survey de entidades que atuam no apoio à mulher; 

 

A tabulação e análise de dados foram realizadas por meio de ferramentas e tecnologias de 

análise estatística, a fim de transformar dados brutos em gráficos e representações visuais, a 

fim de identificar e revelar tendências e padrões. A seguir, segue o detalhamento metodológico 

de cada órgão público envolvido e seus respectivos resultados. 

A presente pesquisa foi encomendada pelo Instituto de Pesquisas e Planejamento de 

Piracicaba e a sua realização foi feita pela empresa Renata Bianca Mansur ME., que atua com 

consultoria em Pesquisas e Data Science. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Metodologia Específica Da Tabulação De Dados Da Secretaria De Segurança Pública 

1) Pesquisa realizada por Data do Registro da Ocorrência e Boletins Principais por Rubrica 

tentada e consumada. 

2) Localidade: ocorrências no município de Piracicaba-SP. 

3) Rubricas de pesquisa, em conformidade com os dados enviados pela Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de São Paulo-SSP/SP: 

-Aliciar, assediar, instigar ou constranger (art. 241D do Estatuto da Criança e do Adolescente-

ECA); 

-Ameaça (art. 147 do Código Penal - CP); 

-Ato obsceno (art. 233 do CP); 

-Calúnia (art. 138 do CP); 

-Constrangimento ilegal (art. 146 do CP); 

-Dano (art. 163 do CP); 

-Dano qualificado (art. 163, § único, III do CP); 

-Difamação (art. 139); 

-Estupro (art. 213); 

-Estupro de vulnerável (art. 217-A); 

-Homicídio culposo na direção de veículo automotor (art. 302 do CTB); 

-Homicídio qualificado (art. 121, §2° do CP) 

-Homicídio simples (art. 121 do CP); 

-Injúria (art. 140 do CP); 

-Lesão corporal (art. 129, §9° do CP); 

-Maus tratos (art. 136 do CP); 

-Violação de domicílio (art. 150 do CP). 

4) Tipo de pessoa por Autor e Vítima. 

5) Período: 01 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2019. 

6) Abrangência: a totalidade dos dados disponíveis pela SSP/SP no período foi tabulada e 

analisada na presente pesquisa. 

Base  O responsável  Quantidade de inform. Período  

Registro Digital de 
Ocorrências da 
Polícia Civil (RDO) 

Secretaria de 
Segurança Pública 
do Estado de SP. 

47.724 2015-2019 

    

 



 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

No período de 2015 a 2019, foram atendidos no município de Piracicaba 16.215 vítimas 

e 15.966 autores, totalizando 15.124 Boletins de Ocorrência, cujas tipificações de crimes 

somaram 47.724 rubricas registradas, ou seja, tipos diferentes de violações de direitos 

cometidos.  

Desses atendimentos, se levarmos em conta o quinquênio analisado, chegamos a uma 

média de 18 pessoas atendidas por dia, incluindo finais de semana e feriados, dentre elas vítimas 

e autores de violência, resultando em cerca de 26 ocorrências de tipificações de crimes 

registradas por dia nas Delegacias. 

Dos Boletins de Ocorrência analisados, alguns casos podem conter mais de uma vítima 

por ocorrência e também, pode haver uma mesma vítima que registrou mais de um Boletim. O 

fato ocorre, pois não foi possível a realização da análise de forma nominal, em virtude da Lei 

Geral de Proteção de Dados, sendo possível, no entanto, analisar com precisão a quantidade de 

Boletins de Ocorrência, de atendimentos, o número de vítimas e de autores do período.  

Os atendimentos presenciais do período somam 31.834 ocorrências diferentes, 

havendo em 347 casos de registro do Boletim de Ocorrência designando a mesma pessoa como 

autor e vítima, possivelmente em casos em que houve legítima defesa. 

As demandas de atendimentos que foram realizados na Delegacia da Mulher de 

Piracicaba somam 72,8%, seguida pela Delegacia de Plantão, que registrou 21,1% dos casos e o 

restante das Delegacias locais e de outros municípios (74 Delegacias diferentes), que somaram 

6,1% das ocorrências atendidas, sendo que todas as ocorrências que não foram realizadas na 

Delegacia Especializada, são em um segundo momento, encaminhadas para a Delegacia da 

Mulher para o andamento do inquérito.  

 

Demanda de atendimentos n % % válido % acumulado 

 

DDM PIRACICABA 23171 72,8 72,8 72,8 

DEL.SEC.PIRACICABA PLANTÃO 6730 21,1 21,1 93,9 

OUTRAS 1933 6,1 6,1 100,0 

Total 31834 100,0 100,0  

      
Tabela 5 ς Comparativo de atendimentos de violência contra a mulher provenientes de diferentes Delegacias de Piracicaba no 

período de 2015 a 2019. Fonte Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.  



 

 

Gráfico 2 - Demanda referente ao número de atendimentos de violência contra a mulher das Delegacias de Piracicaba no período 

de 2015 a 2019. Fonte Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

 

COMPARATIVO ANUAL 

 

No período estudado entre 2015 a 2019, as ocorrências apresentaram nos primeiros três 

anos uma leve baixa percentual de demandas de atendimento, totalizando 20% no ano de 2015, 

19,4% em 2016, 19,1% em 2017, porém apresentando uma significativa alta na demanda entre 

os anos de 2018 que passou de 19,4% para 22% em 2019, demonstrando um aumento na 

demanda de atendimentos de 13,4% entre esses últimos dois anos. 

 

ANO_BO N % % válido  % acumulado 

 

2015 6377 20,0 20,0  20,0 

2016 6162 19,4 19,4  39,4 

2017 6093 19,1 19,1  58,5 

2018 6184 19,4 19,4  78,0 

2019 7018 22,0 22,0  100,0 

Total 31834 100,0 100,0   
Tabela 6 ς Comparativo anual de atendimentos de violência contra a mulher provenientes de diferentes Delegacias de Piracicaba 

no período de 2015 a 2019. Fonte Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.  

 

72,8%

21,1%

6,1%

DDM PIRACICABA DEL.SEC.PIRACICABA PLANTÃOOUTRAS



 

 

Gráfico 3 - Comparativo anual do número de atendimentos das Delegacias. Fonte Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 

Paulo, período de 2015 a 2019. 

 

DADOS DA VÍTIMA 

 

O número de vítimas do período de 2015 a 2019 foi de 16.215, sendo 96,9% registradas 

como Vítima, 2,1% como Autor/vítima, nesse caso quando a vítima agride e se defende, 0,7 % 

de Adolescentes, 0,2% de Crianças e 0,1% de Adolescente/ Infrator, quando a vítima adolescente 

agride e se defende.  

 

DESCR_TIPO_PESSOA 

 N % % válido % acumulado 

Valid 

Vítima 15719 96,9 96,9 96,9 

Autor/Vitima 337 2,1 2,1 99,0 

Adolescente 111 ,7 ,7 99,7 

Criança 34 ,2 ,2 99,9 

Adolescente Inf/Vit 10 ,1 ,1 100,0 

Encontrado 3 ,0 ,0 100,0 

Vítima de Suicídio 1 ,0 ,0 100,0 

Total 16215 100,0 100,0  
Tabela 7 ς Número de vítimas dos Boletins de Ocorrência provenientes de diferentes Delegacias de Piracicaba no período de 2015 

a 2019. Fonte Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.  

 

SAZONALIDADE 

 

O estudo comparativo entre os índices de violência analisou a sazonalidade da incidência 

dos crimes, levando em conta os meses do ano e os dias da semana entre o período de 2015 a 

2019. No estudo de sazonalidade dos meses do ano, verificou-se que os meses de maior 

incidência de violência contra a mulher no quinquênio foram os meses de março, que somou 
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